
Excelentíssimo Senhor Juiz da ____ Vara Criminal Do Foro Central da Comarca de Porto Alegre/RS

Procedimento Criminal n.º XXXXX
Flagrante

Fulano de Tal, brasileiro, aposentado,  residente e domiciliado na XXXXX, nesta Capital, com demais dados de qualificação constantes no auto de prisão em flagrante a que alude o epigrafado procedimento, vem a Vossa Excelência, respeitosamente, através de seu procurador formular o presente

Pedido de Liberdade Provisória com Fiança

com fundamento no que dispõem os arts. 5º, ns. LVII, LXV e LXVI, da Constituição Federal, 310, Parágrafo Único, e 323, n. I (contrario sensu) do Código de Processo Penal, e de acordo com os fatos e fundamentos que passa a expor:

I - Fatos
O requerente foi preso em flagrante na data de hoje em procedimento de busca e apreensão (mandado respectivo referente ao procedimento XXXX, em segredo de justiça), sendo conduzido ao 1º Distrito Policial da Capital.  Segundo dados até agora apurados, o enquadramento conferido pela autoridade policial foi de receptação em sua modalidade simples (art. 180, caput, do Código Penal), figura apenada, em abstrato, com pena de reclusão de 1 (um) a 4 (quatro​) anos, mais multa. Junto ao requerente, vale dizer, em sua residência, teria sido encontrado um aparelho para captação de sinais da Net de procedência supostamente ilícita, sendo, ainda no local, dada voz de prisão. 

O preso, militar da reserva reformado, idoso contando hoje com 78 (setenta e oito anos) de idade, foi, segundo informação há pouco recebida, encaminhado à Polícia do Exército, onde permanecerá no aguardo de provimento juirisdicional de urgência, consistente no reconhecimento do direito à liberdade provisória com fiança, nos termos que se passa a expor. 

II) Do Direito à Liberdade Provisória Mediante Fiança

O delito em tese imputado ao requerente é afiançável, como decorrência de interpretação a contrario sensu dos arts. 323 e 324 do Código de Processo Penal, sendo a contra-cautela estipulada pela autoridade judiciária. 

Não há razão, portanto, para – uma vez homologado o auto de prisão em flagrante – manter o requerente de forma indefinida no cárcere. Mais uma vez, invoca o preso a Constituição Federal, a qual assim determina, no rol dos direitos fundamentais:

LXVI – Ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança.

IV) Do Evidente Descabimento de Prisão Preventiva e das Condições Pessoais do Requerente

Claro está, por outro lado, que não há qualquer motivo para decreto de prisão preventiva. E, se não existe motivo, assiste plenamente ao flagranciado o direito de responder a possível processo em liberdade, como dispõe a claríssima norma do art. 310, parágrafo único, do Código de Processo Penal. Acerca do vocábulo poderá, aposto no caput do referido dispositivo, e que se presta, também, à interpretação do parágrafo único, muito bem ensina TOURINHO FILHO, em seu Prática de Processo Penal, Ed. Saraiva, 18ª edição, p. 53:

“Cumpre observar, por último, que, quando alguém é preso em flagrante, seja a infração inafiançável, seja afiançável (mas a fiança não for prestada), chegando os autos do inquérito ao Forum, pode o interessado requerer ao Juiz lhe seja concedida a liberdade provisória sem fiança, mediante simples termo de compromisso a todos os atos do processo, sob pena de revogação.

Formulado o pedido, o Juiz ouve o órgão do Ministério Público, ainda que se trate de crime de ação privada, cumprindo-lhe analisar a postulação com os olhos voltados para o parágrafo único do art. 310 do CPP.

Não havendo nos autos sequer indício de qualquer das circunstâncias que autorizam a decretação da prisão preventiva, isto é, garantia da ordem pública, conveniência da instrução criminal ou asseguramento da aplicação da lei penal, a liberdade provisória não pode ser negada. É bem verdade que o art. 310, caput, usa o verbo “poder”, parecendo, à primeira vista, aos menos avisados, que, mesmo satisfeitos os requisitos para a concessão da liberdade provisória, o juiz pode, ou não, concedê-la. O verbo “poder”, aí, tem o sentido de “ter autoridade”. O pedido não pode ser dirigido à autoridade policial e, sim, ao Juiz. Deve este, pois, analisar com circunspecção os pressupostos para a concessão da liberdade. 

(...)

Aquela liberdade provisória a que se refere o art. 310, caput, jamais foi considerada como liberalidade do juiz e, sim, como um direito público subjetivo, de natureza processual do indiciado ou réu, tanto que o professor Basileu Garcia ensinava que a recusa do magistrado pode ser sanada pelo recurso ao habeas corpus (Comentários, cit, v.3 p. 139 n. 132). No mesmo sentido, Frederico Marques (Elementos do Direito Processual, 1965, v. 4, p. 76-7, n. 952). Como a situação tratada no parágrafo único do art. 310 análoga àquela prevista no caput, conclui-se que, satisfeitos os pressupostos para a concessão da liberdade, deve o Juiz concedê-la. Por isto mesmo o mestre Tornaghi professa: ‘ se a prisão não for necessária para a garantia da ordem pública, da instrução criminal ou da aplicação da lei penal, não se justifica seja ela mantida e o Juiz deve (destaque nosso) conceder a liberdade provisória’ “ (grifei)

A conduta em tese imputada ao requerente não autoriza o exagero da prisão preventiva, modalidade que exige cautelaridade e deve ficar reservada para os casos mais graves, de que o presente, sem nenhuma dúvida, não é exemplo.  

O réu é primário, tem excelentes antecedentes, é militar reformado (como comprova o doc. 1) e possui residência fixa (docs. 1, verso, 2 e 3, verso), além de, em razão de sua adiantada idade, não gozar de boa saúde, fazendo uso de bengalas por força de doença articular degenerativa (osteo-artrose), que requer cuidados especiais e permanentes, como comprovam os anexos documentos (docs. 4 e 5).

Não custa, ainda, referir que a reduzida lesividade da conduta, conforme provisório enquadramento, projeta benefícios como a suspensão do processo (art. 89 da Lei 9.099/95) e, mesmo em caso de apenamento, a aplicação de institutos substitutivos da prisão, mormente a levar-se em conta a idade do postulante. Nessa linha, a manutenção de um homem da idade do preso, em condições sempre adversas, é humilhante, desnecessária e contribuinte para eventual piora de seu estado de saúde física e mental. 

V - Pedido

Por todo o exposto:

a) seja concedido o benefício da LIBERDADE PROVISÓRIA, mediante afiançamento a seu critério, dada a natureza do ilícito em tese perpetrado;

b) requer seja expedido, em conseqüência, o competente Alvará de Soltura com a maior celeridade possível, a ser imediatamente encaminhado à Polícia do Exército (PE), situada na rua Correia Lima, nesta Capital, onde se encontra aguardando o requerente.

São os termos em que pede deferimento, protestando pela juntada de instrumento de procuração no prazo o mais exíguo possível.

Porto Alegre, 21 de outubro de 2004.

                                  Advogado



                      OAB/RS XXXXX
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